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DRE ABRANGENTE
RESUMO


O trabalho sobre DRE Abrangente, tem como objetivo o conhecimento e a aprendizagem de conceitos básicos e de fundamental importância para a profissão contábil. A metodologia usada foi feita através de pesquisas bibliográficas e de campo, enfatizando a análise das Demonstrações contábeis, do fluxo de caixa e da demonstração do resultado do exercício. Foram adquiridas informações sobre  DFC que visa mostrar como ocorreram as movimentações de disponibilidades em um dado período de tempo. A DVA tem por objetivo demonstrar o valor da riqueza econômica gerada pelas atividades da empresa como resultante de um esforço coletivo e sua distribuição entre os elementos que contribuíram para a sua criação. Na análise do balanço patrimonial observou-se o impacto dos tributos nas demonstrações financeiras, sendo que os impostos representam 26,35% do valor adicionado da empresa Mendes Júnior Engenharia S/A, o que é bem relevante, por se tratar de uma empresa S.A., de acordo com normas IFRS. Foi possível identificar, através do Balanço a importância de um plano de beneficio na política de recursos humanos da empresa. Com essa pesquisa observa que a
 empresa teve como capacidade de gerar riqueza em 27,18%, e a carga tributária representou 16,71% do valor distribuído. A psicologia utilizada pela empresa é que as organizações criam métodos e critérios de intervenções para melhoria do ambiente de trabalho e qualidade de vida de seus colaboradores. Nas demonstrações da empresa analisada, foi visto que a mesma não possui incentivos fiscais, mas que a carga tributária é de fundamental importância e influência nas demonstrações.

PALAVRAS-CHAVE


Planos de Benefícios – Comportamento Organizacional Tributos – PIB – Setor público – Setor Privado – Demonstrações Financeiras 
1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como tema: DRE Abrangente e foi elaborado com o objetivo de adquirir conhecimentos específicos e de fundamental importância para a profissão contábil.

Nesse artigo são abordados os pontos mais relevantes de cada tema. No balanço patrimonial verificou-se as demonstrações financeiras e  foram analisadas a DFC e DVA.
Através da DVA foi analisado que o valor adicionado de uma empresa representa e o quanto de valor ela agrega aos insumos que adquire num determinado período e é obtido, pela diferença entre as vendas ou produção e o total dos insumos adquiridos de terceiros. Que é o quanto a entidade contribui para a formação do Produto Interno Bruto(PIB) do país.



Um dos objetivos  do trabalho é o reconhecimento, no ativo e no passivo, do imposto de renda e contribuição social sobre lucros, bem como sobre os impostos diferidos que devem ser apurados nos termos da Resolução CFC 1189/09, que aprova a norma internacional de contabilidade sobre o assunto. 
Nas Demonstrações Contábeis da empresa nota-se a importância de um plano de previdência complementar fechado, pois o mesmo gera benefícios fiscais, retenção de talentos, renovação do quadro de funcionários, entre outros benefícios para a empresa. Através do Balanço Patrimonial foi possível identificar o reflexo das obrigações relativas ao plano de benefícios previdenciais e se os recursos  aplicados no mercado financeiro são suficientes para cobrir as obrigações atuariais.

A psicologia utilizada pela empresa é que as organizações criam métodos e critérios de intervenções para melhoria do ambiente de trabalho e qualidade de vida de seus colaboradores.
2 DEMONSTRÇÕES FINANCEIRAS DA MENDES JÚNIOR ENGENHARIA S/A
     As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas contidas na Lei nº 6.404/76 - Lei das Sociedades por Ações, as expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 

As demonstrações foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir o custo atribuído (deemed cost) de terrenos e edificações na data de transição para as normas internacionais/CPCs. Desta forma, a Companhia efetuou ajustes nos saldos das Demonstrações Financeiras em 01/01/2009 e 31/12/2009, bem como nos saldos da Demonstração do Resultado para o exercício findo em 31/12/2009, para permitir a comparabilidade entre os exercícios apresentados. 

A Diretoria autorizou a conclusão da elaboração e aprovou as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2010 em 31 de março de 2011.
2.1 Demonstração do Fluxo de Caixa

A Demonstração dos Fluxos de Caixa visa mostrar como ocorreram as movimentações de disponibilidades em um dado período de tempo. Divide todos os fluxos de entrada e saída de caixa em três grupos: os derivados das atividades operacionais, das atividades de investimento e das atividades de financiamento. (FIPECAFI)
A DFC se preocupa com os valores que afetam as disponibilidades de uma empresa, algo que interessa muito mais à administração e aos investidores, no curto prazo.

A Lei das Sociedades por Ações, alterada pela lei 11.638/07, em seu art. 176, §6º tornou obrigatória à elaboração e publicação da demonstração do fluxo de caixa para todas as sociedades anônimas. Contudo as companhias fechadas com patrimônio líquido inferior a R$ 2.000.000,00 estão dispensadas da elaboração dessa demonstração.

Os termos que são utilizados nessa demonstração têm o seguinte significado:
Caixa: compreende numerário em mão e depósito bancário;

Equivalente de Caixa: são investimentos a curto prazo, de alta liquidez que são prontamente conversíveis em valores conhecidos de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor;

Fluxos de caixa: São entradas e saídas de caixa e equivalentes de caixa;

Atividades Operacionais: são as principais atividades geradoras de receita da empresa e outras atividades diferentes das de investimento e financeiras;

Atividades de investimentos: são as aquisições e venda de ativos de longo prazo e outros investimentos não inclusos nos equivalentes de caixa;

Atividades de financiamento: são atividades que resultam em mudanças no tamanho e na composição do capital e empréstimos a pagar da empresa;

A DFC têm como função explicar o porque o caixa de uma empresa mudou durante o período contábil, caso mude, como ele foi alterado pelas atividades de investimentos, financiamento, e operacionais. Ela nos permite avaliar a liquidez e a flexibilidade financeira, ajudar nas decisões gerenciais, determinar a capacidade de pagar dividendos aos acionistas e empréstimos aos credores, mostrar a relação entre o lucro líquido e o caixa e ajuda a prever futuros fluxos de caixa.

A decisão de você investir ou não em uma empresa passa pela análise da capacidade de gerar fluxos de caixa. 

O fluxo de caixa tem como objetivos avaliar as alternativas de investimento e controlar ao longo do tempo as decisões importantes que são tomadas na empresa, com reflexos monetários. Usando também como instrumento de verificação das situações presentes e futuras do fluxo de caixa na empresa, posicionando-a para que não chegue a situações de não-liquidez, com a precisão de que não haja excessos monetários de caixa, e, se houver serão devidamente aplicados.
2.2 Demonstração do Valor Adicionado

A Demonstração do Valor Adicionado(DVA)não era obrigatória no Brasil, até a promulgação da LEI nº 11.638/07,que introduziu alterações à Lei nº 6.404/76, tornando obrigatória, para as companhias abertas, a elaboração e divulgação da DVA como parte das demonstrações contábeis divulgadas ao final de cada exercício.


A DVA tem por objetivo demonstrar o valor da riqueza econômica gerada pelas atividades da empresa como resultante de um esforço coletivo e sua distribuição entre os elementos que contribuíram para a sua criação. Desse modo, a DVA acaba por prestar informações a todos os agentes econômicos interessados na empresa, tais como empregados, clientes, fornecedores, financiadores e governo. Representa a riqueza criada pela empresa, de forma geral medida pela diferença entre o valor das vendas e os insumos adquiridos de terceiros. Inclui também o valor adicionado recebido em transferência, ou seja, produzidos por terceiros e transferidos à entidade.(FIPECAFI,583)

A análise isolada da DVA pode ser realizada por meio das análises vertical (análise de cada item em relação ao total) e horizontal (evolução dos itens ao longo tempo). Esses mesmos indicadores também podem ser utilizados para comparação com empresas do mesmo ramo de atividade ou região. As informações contidas na DVA são úteis para entender a relação da empresa com a sociedade por meio da sua participação da formação de riqueza e no modo como a distribui entre empregados, financiadores, governo e detentores do capital. Essa compreensão é possível, por meio da análise de quocientes ou indicadores de geração de riqueza e de distribuição de riqueza.(FIPECAFI, 592)
2.3 Análise da DFC da MENDES JÚNIOR ENGENHARIA S/A

Após análise, verificou-se que do ano de 2009 para o de 2010, a empresa aumentou seu lucro em 314.726 milhares de reais, o que representa um aumento de 81,39%. No ano de 2010 a Mendes Júnior recebeu uma grande quantia de seus clientes, altas receitas de juros líquidas das despesas que representou uma grande redução do lucro, adquiriu vários empréstimos e financiamentos com o Banco do Brasil, CEF/BNB, contratos em moeda nacional. Esses empréstimos e financiamentos têm como garantia bens do ativo imobilizado e avais concedidos por outras empresas ligadas e por administradores. 
Os empréstimos e financiamentos têm fundamental importância na redução do líquido de caixa e equivalentes de caixa. Os impostos representam grandes custos da empresa, sendo o valor de 366.059, que é muito grande em relação ao caixa líquido proveniente das atividades operacionais. Houve um aumento em títulos a receber e outros realizáveis gerando um aumento do caixa líquido.
2.4 Análise da DVA da MENDES JÚNIOR ENGENHARIA S/A


De 2009 a 2010, houve uma diminuição das receitas, houve um aumento de custos significativos de materiais, energia, serviços de terceiros e outros, houve perda na realização de ativos, o que não aconteceu em 2009, reduzindo o valor adicionado a ser distribuído. A empresa obteve um valor alto de receitas financeiras 
tanto em 2009 quanto em 2010 com um leve aumento de um ano para o outro, e o item outras receitas houve um aumento de 18.523,03% nesse período. 
A empresa teve 16,71% de capacidade de gerar riqueza através do valor distribuído sobre o ativo total.



A riqueza acima citada foi distribuída em 0,3% para gastos com pessoal, 27,18% para taxas, impostos e contribuições, 20,58% com remuneração de capitais de terceiros, e 51,94% com remuneração de capitais próprios.
Com isso, observamos que a empresa destinou a maior parte de sua riqueza com a remuneração de capitais próprios, que são a Reserva Legal, Reserva Especial para Dividendos e Reserva de Lucros Retidos. 
3 PLANO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

A Mendes Júnior Trading e Engenharia S.A adota o Plano CD de Benefícios que é estruturado na modalidade de Contribuição Definida.

A importância do plano de benefício está relacionada indiretamente a uma forma de remuneração indireta que visa oferecer aos funcionários uma base para satisfação de suas necessidades profissionais, comprovando que as organizações precisam oferecer aos seus recursos humanos uma melhor qualidade de vida para manter a qualidade dos negócios.

É importante para a empresa competitiva ter um plano de benefício espontâneo, pois assegura o nível de satisfação dos funcionários e garante um maior comprometimento e envolvimento com a organização, podendo gerar produtividade.

A vantagem mais visível do plano de benefício é ter um quadro de funcionários envolvidos com a empresa, a oportunidade de atrair e manter talentos, diminuir a rotatividade e as faltas, além de aumentar a motivação.

 A Mendes Júnior apresenta um Passivo Atuarial em seu Balanço no valor de R$ 22.909,00 (Vinte e Dois Mil Novecentos e Nove Reais) que representa 0,53% (por cento) do seu Passivo Total.


Os dados das provisões atuariais podem ser vistos na nota explicativa 23.
Os benefícios oferecidos pelo Plano CD de Benefícios são os seguintes:

a) Aposentadoria;

b) Aposentadoria por invalidez;

c) Pensão por morte;

d) Beneficio proporcional diferido;

e) Abono Anual.

 Através da Nota Explicativa 23 observamos que a empresa teve um passivo atuarial de R$ 22.909,00 (Vinte e Dois Mil Novecentos e Nove Reais) no ano de 2009 e o mesmo valor foi verificado em 2010, o que indica que não houve variação.

De acordo com o balanço verificou-se que a empresa não realiza Investimentos na empresa Mendesprev.

4 TRIBUTOS E SEUS REFLEXOS NAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS MENDES JUNIOR S/A

De acordo com a Demonstração do Resultado do Exercício, as despesas com tributos sobre o lucro correspondem a 34,29% do lucro do ano de 2010. As despesas com tributos aumentaram em 107,11% do ano de 2009 para 2010.
4.1 Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro da Empresa

A conciliação da aplicação das alíquotas efetiva e nominal do IRPJ e da CSLL sobre o resultado tributável e a despesa contabilizada é a seguinte:
	Discriminação 
	2010 
	2009 

	Lucro antes do Imposto sobre a Renda/Contribuição Social sobre os Lucros 
	1.067.452 
	563.405 

	Alíquota nominal 
	34% 
	34% 

	Débito nominal 
	(362.934) 
	(191.558) 

	Diferenças temporárias e ajustes de exercícios anteriores 
	(3.150) 
	12.849 

	Ajustes avaliação patrimonial – CPC 27 
	163 
	2.109 

	Efeitos permanentes 
	(138) 
	(138) 

	Débito efetivo do ano 
	(366.059) 
	(176.738) 



Conforme mencionado acima, a realização dos créditos e débitos tributários dependem, fundamentalmente da realização do direito creditório (Nota 8), cujo prazo de realização é incerto, o que impossibilita a aplicação de ajuste a valor presente.

A CSLL e IRPJ representam uma grande despesa para a empresa, podendo afetar diretamente o seu lucro, como podemos ver acima. Eles influenciam diretamente, pois são depesas altas e que são incidentes sobre o lucro líquido que consiste em receitas menos despesas diretas. Se tratam dos impostos correntes do ano de 2010 que foram apurados.
4.2 Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos
Impostos diferidos, segundo a IAS 12, são as quantias de impostos sobre os rendimentos recuperáveis ou pagáveis no futuro. A importância da determinação dos impostos diferidos nas demonstrações financeiras das empresas surge devido a que na maioria dos países e, no Brasil não é diferente, o resultado contábil normalmente não é igual ao resultado fiscal. O diferimento de impostos pode ocorrer por divergências na legislação tributária e nos critérios contábeis adotados para o reconhecimento e mensuração dos ativos da empresa, provocando diferenças no surgimento de receitas e despesas, tributáveis ou dedutíveis, que possam ser atribuídas a este ou àquele exercício. 


IRPJ e CSLL diferidos ativos 
Referem-se ao crédito tributário sobre prejuízos fiscais e bases negativas da CSLL apurados de acordo com a legislação tributária vigente em cada período; bem como às diferenças temporárias na apuração da base de cálculo destas, também decorrentes da legislação tributária. 

Os créditos tributários foram constituídos considerando a aplicação das alíquotas de 25% para o IRPJ e 9% para a CSLL sobre os seus montantes e estão sendo discriminados a seguir, por natureza:
	Ativo não-circulante IRPJ e CSLL 
	31/12/2010 
	31/12/2009 
	01/01/2009 

	Prejuízos fiscais 
	28.801 
	26.301 
	26.050 

	Base negativa de contribuição social 
	10.644 
	9.743 

	9.654 

	Tributos e contribuições (art. 7º da Lei 8.541/92) 
	12.008 
	12.008 
	12.008 

	Provisões para sucumbências, contingências e outras 
	79.041 
	68.859 
	78.547 

	Despesas financeiras sobre passivos citados judicialmente 
	151.415 
	283.338 
	257.870 

	Outros 
	2.791 
	3.400 
	364 

	Imposto sobre a Renda e Contribuição Social diferidos ativos 
	284.700 
	403.649 
	384.493 


São relativos, preponderantemente, às receitas financeiras oriundas de atualização de direitos creditórios decorrentes de serviços prestados para entidades públicas; bem como sobre diferenças temporárias.
	Passivo não-circulante 
	31/12/2010 
	31/12/2009 
	01/01/2009 

	Receitas financeiras diferidas, decorrentes de recebíveis de entidades governamentais, que são objeto de discussão judicial 
	(1.632.511) 
	(1.385.238) 
	(1.189.182) 

	Tributos diferidos ajuste avaliação patrimonial – CPC 27 
	(8.609) 
	(8.772) 
	(8.936) 

	Imposto sobre a Renda e Contribuição Social diferidos ativos 
	(1.641.120 
	(1.394.010) 
	(1.198.118) 


A realização dos créditos e débitos tributários supramencionados está ligada, fundamentalmente, à efetivação dos direitos creditórios mencionados na Nota 8.
4.3 PROVISÕES DE CONTINGÊNCIA
Provisões são perdas estimadas. As provisões podem ser distinguidas de outros passivos quando há incertezas sobre os prazos e valores que serão desembolsados ou exigidos para sua liquidação. O termo “contingente” é utilizado para passivos e ativos não reconhecidos em virtude de sua existência depender de um ou mais eventos futuros incertos, que não estejam totalmente sob o controle da instituição.

São definidas três condições que devem ser satisfeitas para o reconhecimento das provisões:

 - a entidade tem uma obrigação presente(legal ou não formalizada) como resultado de um evento passado;

 - seja provável que será necessária uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação;

 - possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação.

4.3 IMPACTOS TRIBUTÁRIOS NO VALOR ADICIONADO


Os impostos representam 26,35% do valor adicionado da empresa Mendes Júnior Engenharia S/A, o que é bem relevante, por se tratar de uma empresa S.A., que acaba impactando bastante as despesas diretas da empresa.

Podemos concluir também que a empresa está com uma receita alta, e com isso os impostos consequentemente são altos. 
5 DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONAL E O PIB


O conceito de valor adicionado(também chamado de valor agregado) é utilizado na ciência econômica, mais especificamente na macroeconomia, e serve para definir e calcular o chamado produto nacional. O produto nacional, por seu turno, está ligado à noção de riqueza criada no sistema econômico.



A riqueza total de um país pode ser obtida pela soma dos valores agregados pelos seus agentes econômicos, ou seja, pelas pessoas físicas, pessoas jurídicas com fins lucrativos, o governo, associações, fundações, demais entidades sem fins lucrativos, etc. O somatório dos valores agregados por todos esses agentes é conhecido pelo nome de Produto Interno Bruto(PIB).


O produto nacional é o valor de todos bens e serviços finais produzidos num determinado período de tempo ou o valor bruto de toda produção menos os consumos intermediários. 


O valor adicionado de uma empresa representa o quanto de valor ela agrega aos insumos que adquire num determinado período e é obtido, de forma geral, pela diferença entre as vendas ou produção e o total dos insumos adquiridos de terceiros. É, portanto, o quanto a entidade contribui para a formação do Produto Interno Bruto(PIB) do país.

Através da DVA, as empresas elaboram e divulgam os parceiros sociais, a carga tributária a que esses são acometidas, bem como explicitar e comentar a distribuição da riqueza gerada pelas empresas brasileiras, e sua repartição entre os agentes geradores dessa riqueza.


Visto através da DVA o alto gasto com impostos, taxas e contribuições federais, a empresa com o pagamento destes gerou um aumento do PIB brasileiro. O PIB em 2010, teve como carga tributária 35,13% dele.

 

A
 empresa teve como capacidade de gerar riqueza em 27,18%, e a carga tributária representou 16,71% do valor distribuído. 
6 PSICOLOGIA APLICADA ÀS ORGANIZAÇÕES
6.1 - Como a compreensão do comportamento humano  vem  ajudando  a  empresa a motivar os funcionários?
Segundo a psicóloga responsável pelas áreas de recrutamento da a compreensão dos fatores, sejam eles externos ou internos à empresa, que podem influenciar o comportamento humano permite às organizações criar métodos e critérios de intervenções para melhoria do ambiente de trabalho e qualidade de vida de seus colaboradores, potencializando seu capital humano e intelectual, permitindo à empresa maior competitividade no mercado e sucesso empresarial.

A valorização e reconhecimento das pessoas como fonte de criação e inovação e não somente como mão-de-obra, ocasiona efeitos significativos.

Ao sentir-se valorizado por sua empresa ou superior o colaborador revela tendência a produzir melhor, agregando valores à empresa. Assim, a valorização das pessoas dentro das organizações é de extrema importância. O deslocamento da visão de simples mão-de-obra e o consequente reconhecimento como principal recurso intelectual, possibilita estudar e avaliar quais fatores pode constituir como motivadores ou desmotivadores do comportamento.
6.2- Como esta empresa  faz  uso  dos  conceitos  de  Psicologia organizacional para auxiliar o processo de gestão?

A psicologia Organizacional tem como finalidade estudar e avaliar os fenômenos psicológicos presentes nas organizações, objetivando intervir em questões que estejam ligadas à gestão de pessoas. Essa prática visa melhorar as condições de trabalho e desempenho dos profissionais, diagnosticando problemas e propondo mudanças estratégicas. Para tanto, é necessário o uso de alguns instrumentos como, por exemplo, pesquisa de clima organizacional, analise de cargos e salários, sistemas de avaliação de desempenho, sistema de avaliação de treinamento. Além desses instrumentos, tradicionalmente a psicologia organizacional também utiliza de técnicas de recrutamento, seleção e desenvolvimento de pessoal. 


A utilização desses conceitos ou técnicas auxilia na busca de níveis de excelência de qualidade dentro da empresa, constituindo-se como uma ferramenta indispensável à gestão de pessoas.
7 PLANEJAMENTO E GESTÃO GOVERNAMENTAL

De acordo com as demonstrações da empresa analisada, foi visto que a mesma não possui incentivos fiscais, mas que a carga tributária é de fundamental importância e influência nas demonstrações.

Incentivo fiscal consiste na relação entre o fisco e o contribuinte mais a renúncia de determinado tributo. Ele trás vários benefícios para as empresas:

 - Instrumento de fixação da imagem corporativa;

 - Contribui para aquecimento da economia e consequentemente das empresas;
 - Dedução no cálculo de impostos;

 - Incentivos na área de atividade da empresa, entre outros.


Os tributos são considerados como despesas para as empresas, mas para o setor público, os entes federados, são visto como receitas. Por isso, a quantidade de impostos que cada empresa paga é a quantidade de receitas arrecadadas pelos entes federados. Através delas, os entes federados investem, e distribuem os recursos obtidos.

Na empresa analisada é possível observar os impostos no ativo e no passivo, no ativo como diferidos, e no passivo como obrigações a serem cumpridas. Pode-se observar que os impostos pesam nas despesas diretas e indiretas da empresa, o que consequentemente impacta positivamente nos cofres públicos.


Os impostos representam 37,79% das obrigações que a empresa deve cumprir , o que representa que dos recursos que vão entrar no próximo exercício, quase 40% do passivo a ser pago serão destinados para pagamento de tributos.
8 CONCLUSÃO
A principal meta da conclusão deste trabalho é expor os resultados das pesquisas realizadas pelo grupo, identificando o atendimento dos objetivos solicitados no tema.


Conclui-se que na empresa pesquisada “Mendes Júnior Engenharia S/A”, através de seu balanço patrimonial foi verificado as demonstrações financeiras e em seguida o grupo fez analise da DFC e DVA.  Por meio dos dados obtidos verificou-se que, quanto às fontes de riquezas, a capacidade de gerar riqueza é da própria empresa, sendo 27,18% e teve uma carga tributária que representou 16,71% dos valores distribuídos.


Quanto a distribuição da riqueza observou-se um impacto dos tributos nas demonstrações financeiras, sendo que os impostos representam 26,35% do valor adicionado da empresa pesquisada,  este valor não é de grande relevância por se tratar de uma sociedade empresária  S/A.


É válido destacar a contabilidade, através da DVA, como meio de mensuração dos efeitos sociais e econômicos decorrentes dos incentivos fiscais, ressaltando a necessidade de divulgação dos mesmos. Não foi possível identificar nas demonstrações nenhum incentivo fiscal por parte da empresa pesquisada. 

Identificou-se um plano de previdência complementar fechado e que o mesmo gera benefícios fiscais, renovação no quadro de funcionários, dentre outros. Através do Balanço foi possível identificar a importância de um benefício para os seus colaboradores e que métodos são criados para melhoria do ambiente de trabalho e na qualidade de vida.


Por fim, o grupo conclui que os estudos aqui alavancados são de grande valia para o aprimoramento no decorrer não só do período, mas do curso num todo. Esforços e determinação foram pontos relevantes para que se concluísse todo o trabalho.
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